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RETIFICAÇÃO

DECRETO No 8.197, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre a programação orçamentária e
financeira, estabelece o cronograma mensal
de desembolso do Poder Executivo para o
exercício de 2014 e dá outras providên-
cias.

(Publicado no DOU de 20 de fevereiro de 2014, Seção 1, Edição
Extra)

- Na página 2, 3ª coluna, nas assinaturas, leia-se: DILMA
ROUSSEFF, Guido Mantega e Miriam Belchior

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 354, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve

Delegar ao Senhor Chefe da Controladoria Regional da
União no Estado do Amapá competência específica e singular para
firmar, nos termos propostos no processo administrativo nº
00204.000541/2013-74, Termo de Cooperação e Instrumentos Con-
gêneres e seus Termos Aditivos, que porventura ocorram, entre esta
Controladoria-Geral da União e o Município de Macapá, por meio da
Controladoria-Geral do Município, com o objetivo de estabelecimento
de mecanismos de cooperação entre a CGU e o Município de Ma-
capá, visando ao desenvolvimento institucional do Órgão de controle
interno municipal, à melhoria da fiscalização de recursos federais
repassados no âmbito do município, bem como realizar treinamentos
e intercâmbio de informações.

JORGE HAGE SOBRINHO

PORTARIA No- 357, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve

Delegar ao Senhor Secretário-Executivo da Controladoria-
Geral da União competência específica e singular para firmar, nos
termos propostos no processo administrativo nº 00190.012311/2011-
92, Termos Aditivos ao Acordo de Cooperação, que porventura ocor-
ram, entre esta Controladoria-Geral da União, e a Escola Superior do
Ministério Público da União, com o objetivo de estabelecer a co-
operação acadêmica e científica, para parceria em ações de trei-
namento, desenvolvimento, educação e pesquisa, mediante implemen-
tação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades com-
plementares de interesse comum.

JORGE HAGE SOBRINHO

PORTARIA No- 358, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve

Delegar ao Senhor Chefe da Controladoria Regional da
União no Estado de Tocantins competência específica e singular para
firmar, nos termos propostos no processo administrativo nº
00226.000004/2013-76, Acordo de Cooperação, entre esta Contro-
ladoria-Geral da União e o Estado de Tocantins, por meio do Tribunal
de Contas do Estado, com o objetivo de desenvolvimento de projetos
e ações que possam contribuir para prevenção e o combate à cor-
rupção, quanto para a promoção da transparência e da ética pública,
assim como para o fomento do controle social e para o fortalecimento
da gestão pública, quanto para o aperfeiçoamento do planejamento e
da execução das auditorias e fiscalizações concernentes à aplicação
dos recursos públicos federias e municípios ou estaduais.

JORGE HAGE SOBRINHO

PORTARIA No- 361, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve

Delegar ao Senhor Chefe da Controladoria Regional da
União no Estado de Alagoas competência específica e singular para
firmar, nos termos propostos no processo administrativo nº
00202.000099/2013-04, Acordo de Cooperação, entre esta Contro-
ladoria-Geral da União e o Município de Maceió, por meio da Se-
cretaria Municipal de Controle Interno do Município, com o objetivo
de desenvolvimento de projetos e ações que possam contribuir para
prevenção e o combate à corrupção, para a promoção da transparência
e da ética pública, para o fomento do controle social, em especial aos
Conselhos de Políticas Públicas, e para o fortalecimento.

JORGE HAGE SOBRINHO

PORTARIA No- 362, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e do
disposto no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
resolve

Delegar ao Senhor Chefe da Controladoria Regional da
União no Estado de Alagoas competência específica e singular para
firmar, nos termos propostos no processo administrativo nº
002002.000170/2013-41, Acordo de Cooperação, entre esta Contro-
ladoria-Geral da União e o Estado de Alagoas, por meio do Tribunal
de Contas do Estado, com o objetivo de desenvolvimento de projetos
e ações que possam contribuir para prevenção e o combate à cor-
rupção, quanto para a promoção da transparência e da ética pública,
assim como para o fomento do controle social e para o fortalecimento
da gestão pública, quanto para o aperfeiçoamento do planejamento e
da execução das auditorias e fiscalizações concernentes à aplicação
dos recursos públicos federias e municípios ou estaduais.

JORGE HAGE SOBRINHO.

.

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

ATOS DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, na condição de SECRETÁRIO EXECUTIVO DO
CONSELHO DE DEFESA NACIONAL (CDN), no uso da atri-
buição que lhe foi conferida pelos membros desse Colegiado, por
meio da Resolução CDN nº 1, de 12 de maio de 1999, publicada no
DOU nº 90, Seção 1, p. 8, de 13 de maio de 1999; e com base no
disposto no art. 37, caput, da Constituição de 1988; no Decreto nº
4.520, de 2002; no parágrafo único do art. 16, da Lei nº 10.683, de 28
de maio de 2003; nos artigos 2º, § 3º, e 4º, da Lei nº 8.183, de 11 de
abril de 1991, alterada pela MP nº 2.216-37, de 2001; na Lei nº
6.634, de 2 de maio de 1979, e respectivos regulamentos, resolve:

Nº 1 - Dar Anuência Prévia ao MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN-
TE - MMA para autorizar o acesso ao componente do patrimônio
genético, para fins de bioprospecção, a partir de amostras coletadas
em área particular, localizada no município de Pelotas, na faixa de
fronteira do estado do Rio Grande do Sul, e depositadas em banco de
germoplasma, referente ao Processo MMA nº 02000.001774/2013-14,
condicionada: (i) ao atendimento das exigências do CGEN para apro-
vação do projeto; e (ii) à eventual cassação em virtude de mani-
festação fundamentada em contrário de membro do Conselho de De-
fesa Nacional ou de alteração do projeto ora analisado; de acordo
com a conclusão da Nota Técnica nº 72/2013/DPG/SBF/MMA, de 22
de novembro de 2013, o Aviso nº 189/SBF/GM-MMA, de 11 de
dezembro de 2013, e a Nota SAAI-AP nº 001/2014-RF, expedida com
ressalvas.

jaque
Realce


